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    INTRODUÇÃO




    Presenciamos nas últimas décadas do século XX e primeiras do século XXI o quanto temos avançado sobre defesa dos aspectos da diversidade brasileira, seja por gênero, credo, cultura, segmentos sociais, dentre outras formas, e como essas discussões têm ampliado a nossa percepção acerca de uma sociedade plural em seus diversos aspectos formativos, de modo que dar visibilidade a essas questões nos leva à compreensão de como somos constituídos sócio, histórico e culturalmente e nos ajuda a respeitar as diferenças singulares existentes de cada povo ou grupo.




    Essa diversidade também é intrínseca à realidade natural de qualquer língua. No entanto, se por um lado percebemos a importância dessas frentes, por outro, e especialmente se tratando da linguagem, reconhecemos como ainda são resistentes e tímidos os avanços nas questões em torno do respeito e valorização à diversidade linguística, suas crenças e ideologias sobre a VL na sociedade.




    Como sabemos, é fato inconteste que pela linguagem qualquer sociedade se comunica, interage e constrói o conhecimento e o entendimento de si própria. Isso a torna o meio privilegiado pelo qual sentidos e significados são produzidos para manutenção, transformação ou renovação de crenças e valores atribuídos aos seres, objetos e fenômenos que constituem os grupos sociais. Por isso, entre esses fenômenos, talvez um dos mais importantes, o uso da língua e de linguagem continuam merecendo atenção especial, uma vez que é por meio do que se diz (falando ou escrevendo, gesticulando), que uma sociedade guarda seu conjunto de valores e significados, mas também produz efeitos de ordem ideológica (dizer o que pensa quando fala/escreve, gesticula), com implicações na construção da representação social dos sujeitos e dos grupos sociais.




    Esse fator nos leva a refletir sobre o entendimento de como a língua é constituída: um sistema vivo, complexo, dinâmico, multifacetado e adaptável. Por isso, a partir dessa realidade, esta pesquisa considera a produção da língua do ponto de vista de sua diversidade, como produto das transformações por que passam todas as línguas ao longo do tempo. Do ponto de vista linguístico, podemos dizer que estaríamos diante de um fenômeno sociolinguístico, conforme orientação teórica consolidada no campo da Linguística a que se denomina de Sociolinguística, como a Variacionista de cunho laboviano (LABOV, [1972] 2008), amplamente difundida no Brasil.




    Assim, enxerga-se que a língua passa por diversos processos de transformações para atender às necessidades de interação social que exige, se apresentando em constante movimento por meio das VLs e que por variar pode mudar ao longo do tempo, escapando de regras rígidas, não se tornando estática. Todavia, os falantes normalmente não têm consciência clara de que a língua esteja em constante movimento por meio das variedades linguísticas e que estejamos inevitavelmente imersos nelas.




    Prova disso é que em Lucena (2020), apresentamos à luz da variação e mudança fonética por meio do fenômeno dos metaplasmos1, as possibilidades de transformação pela qual a língua passa, especialmente dos fonemas /l/ por /r/. Nela, foram exemplificadas palavras em que do latim para o português sofreram mudança fonética com perda do fonema /l/ para o /r/ no português brasileiro, tais como (colonello > coronel; blandu > brando; liliu > lírio, dentre outras). Essa mesma ocorrência se faz presente atualmente em outros idiomas, como no italiano (plaza > praça); espanhol (plata > prata, playa > praia, peligro > perigo); inglês (plate > prato) etc. Dessa problematização, selecionamos palavras tidas pela norma padrão, junto delas, as variações mais usadas e ouvidas com o rotacionismo desse mesmo fonema /l/ para o /r/, tais como, (planta/pranta; pílula/pírula; flagra/fraga, estalo/estralo etc.).




    Assim, evidenciamos o estranhamento ou reconhecimento dessas efetivações por parte dos cidadãos campinenses e os usos em diferentes estratos sociais de sexo, faixa etária e escolaridade dos sujeitos participantes. Naquela pesquisa realizada, reforçamos que a língua não é uma estrutura pronta e imutável, mas que é um conjunto de variações e que estas são apresentadas nos diversos grupos sociais, afinal as variantes da pesquisa estiveram presentes em todos esses estratos, tornando-se mais discretas nos participantes com nível de escolaridade mais próximo do superior completo. Ainda assim, as VLs podem ser identificadas não apenas nesses aspectos. Para Coelho (2015) ela atinge diversos níveis, dentro e fora da língua, tais como, lexicais, fonológicos, sintáticos e discursivos para o nível interno e, de forma regional ou geográfica, social, estilística, na fala e na escrita, para o nível externo e de forma mais visível.




    Ao configurar a Sociolinguística como uma área que estuda a relação entre a língua e a sociedade, passamos a entender que a língua varia decorrente de fatores que estão presentes na sociedade. Por isso, passou-se a afirmar que língua e sociedade estão imbricadas. Essa nova postura tem impactado nos modos de se ensinar por parte dos professores, favorecendo em novas práticas didáticas e mobilizações de saberes.




    Para além de uma visão sociolinguística classificatória, ao entender que a formação linguística do sujeito passa por diversos fatores sociais, mas também históricos e culturais, ao direcionarmos o olhar para a escola, entendemos que estes fatores desempenham um papel indispensável ao ensino, especialmente no ensino de língua portuguesa, e no que diz respeito à construção do conceito de língua pela sociedade. Outras influências também podem ser consideradas, como os instrumentos de padronização e políticas linguísticas, fazendo com que recaia sobre a instituição escolar a responsabilidade de transmitir uma norma linguística padrão designada culturalmente como a “melhor”, “mais correta”. E mais, faz com que se reforce a insuficiência do enfoque da VL como variedades populares, de forma classificatória ou reducionista, ancorada em prescrições dicotômicas como “certo/errado”, “padrão/não padrão”.




    Milroy (2012) alerta que a língua, por sua própria natureza, não se torna igual, mas variável, constituindo a padronização numa imposição de uniformidade a uma classe de objetos. Por ouro lado, cita que a “variedade padrão” às vezes chega a ser equiparada à “variedade de maior prestígio” e não a variedade caracterizada pelo mais alto grau de uniformidade. Isso não implica que o prestígio elevado seja definidor do que constitui um “padrão”. Dito de outro modo, em uma variedade dita por “padrão” pode haver prestígio atribuído, mas mesmo assim, não ser uniforme e concreta nos usos de seus falantes, afinal as relações humanas ligadas à língua(gem), sociedade, cultura e representações não são limítrofes.




    Não obstante, para a escola muitas vezes a concepção de língua herdada da tradição gramatical é a que garante a aceitação do usuário na sociedade e, por isso, o ensino de língua portuguesa por muito tempo tem se pautado no prescritivismo, tendo o uso e ensino das gramáticas normativas indispensáveis para a legitimação da norma padrão. No entanto, entendemos que essa concepção de ensino de língua tradicional exclui, por vezes, os usos linguísticos que não se encontram dentro de um ideal padronizador e que esses instrumentos normativos são heranças de uma tradição baseada numa concepção de língua homogênea, tida como um padrão abstrato que existe independente dos indivíduos que a falam. Nessa conjuntura de uma língua e seu funcionamento como um código puro e simplesmente racional é que Bagno (2013) afirma que, no último século e meio, as ciências das linguagens vêm precisamente se detendo a mostrar as incoerências, insuficiências e contradições da gramática tradicional, como constructo teórico, para a análise das línguas. Ainda, faz desvelar a sua ideologia autoritária, racista, preconceituosa e excludente, como conjunto de ideias sobre a linguagem e seu funcionamento na sociedade.




    Com esse pensamento, nas últimas décadas a variação/diversidade linguística tem ganhado espaço em debates e reflexões diante da necessidade de estudos em que possam considerar aspectos sociais, históricos, políticos e culturais das línguas. Nessa seara, seja na sala de aula, por meio dos PCN’ e BNCC novos manuais, seja no campo acadêmico, muitas discussões têm sido realizadas em eventos, debates e congressos, na necessidade de preenchimento de lacunas anteriormente existentes e, felizmente, propostas concretas desse campo têm colaborado para uma melhor percepção e respeito às variedades linguísticas, tais como: a promoção de uma pedagogia da variação linguística (FARACO e ZILLES, 2015); entendimento da formação da nossa língua pela influência do aspecto social (CAMACHO, 2013); a diluição de mitos que reforçam preconceitos linguísticos (BAGNO; 1999, 2007); a busca por uma Sociolinguística Educacional (BORTONI-RICARDO, 2004), a deslegitimação da fala e escuta populares (PIOVEZANI, 2020), dentre outros. Estudos como esses têm colaborado para compreender a complexidade do fenômeno da VL, propondo outras formas de análise que tomam a língua como sistema vivo, diverso e pulsante e, também, as sutilezas em que o objeto é tido por uma relação de hierarquização e de regulação social.




    Por esse motivo, não poderíamos deixar de citar os avanços relacionados à política linguística educacional para demandas emergentes, tais como, Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), presentes desde o ano de 1998, e posteriormente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ministério da Educação, em que sinaliza uma concepção de língua variável. Embora essa concepção pareça simples, entendemos que ela pode modificar a postura do ensino de língua portuguesa em sala de aula, fazendo sair de uma dinâmica de um trabalho mecânico e cumpridor de conteúdo cristalizado para o desenvolvimento de competências comunicativas reais dos alunos, seja pela fala ou pela escrita.




    Perante tantos esforços, se faz necessário olhar para a VL como um fenômeno de linguagem que ocorre, no caso do Brasil, em situações multiculturais e linguísticas sob certas condições políticas e ideológicas. Por isso, requer que avancemos para além desse objeto numa visão classificatória e contemplemos aspectos de ordem sociocultural, política e histórica, os quais, no seu conjunto, concorrem para uma melhor percepção das representações que nos cercam, bem como da regulação e valoração de usos. Para o ensino de língua na Educação Básica, o estudo da VL se desdobra em questões que dizem respeito a como transformar o conhecimento sobre a variação linguística em objeto de ensino, de forma que não se limite a uma visão sociolinguística de atribuir determinados modos de fala e determinados vocabulários a grupos sociais, sem que se considerem as implicações dos usos e dos seus efeitos para a construção da identidade dos seus falantes e na desconstrução de mitos sobre a língua portuguesa.




    Por esse motivo, há necessidade de mais pesquisas que investiguem os modos de construção do conhecimento sobre esse objeto nas práticas escolares. Surge-nos, assim, a inquietação em relação do quanto se dá abertura a esse objeto de ensino no fazer docente, nas práticas escolares diversas, ou se ainda há perpetuação de um ensino de língua cultivado pela tradição gramatical. Ou seja, a manutenção de um viés padronizador detido em ocorrências de exclusão das variedades linguísticas, rotulando-as como deficiências, erros e/ou desvios a serem extirpados.




    Dessa problemática surge o presente estudo investigativo dentro do espaço escolar, responsável por transmitir o ensino da norma padrão, mas que também é por si só, um espaço construído diversificadamente pela formação identitária dos seus sujeitos. Assim, se torna um terreno profícuo para observar como a VL ocorre no cotidiano e como é ensinada, tanto pela dinâmica social e plural dos sujeitos que a compõem, quanto por se tratar de um espaço de construção e conhecimento sobre a LP. Por ser a VL um componente curricular de ensino e objeto de discussões em diversos segmentos sociais, a importância dessa pesquisa repousa no entendimento de como esse objeto de ensino tem sido (re)significado pelos professores. Por isso, buscando entender como tem sido ensinada, tivemos como pergunta de pesquisa: como ocorre a didatização do conteúdo VL em aulas de LP, na educação básica?




    O que justifica essa pesquisa é a disseminação da compreensão da VL além de um fenômeno inerente da língua, mas também de envolvimento social, histórico e cultural, que está contraposto em barreiras existentes entre norma, regulação. Ainda, de forma mais detida, o anseio de descobrir como a relação de ensino se dá no contexto escolar, ou seja, como tem sido didatizada e quais saberes são construídos em torno desse objeto.




    Ao considerar que esta pesquisa pode subsidiar novas discussões e reflexões acerca dos estudos sobre a linguagem como prática social, histórica e cultural nas vivências escolares de ensino de língua portuguesa, espera-se que o estudo em foco nos possibilite entender como a VL é ensinada e possa contribuir de forma significativa para o avanço do conhecimento e melhor aceitação da VL como uma realidade a ser encarada e valorizada no âmbito de ensino. Dentro da linha de pesquisa a qual estamos vinculados2, esse estudo fortalece os aspectos linguísticos como práticas dos seus falantes. Dessa forma, dentro das diversas manifestações da vida diária, nossa pesquisa focaliza a manifestação da linguagem em uso e fins pedagógicos.




    Para tal, nossa pesquisa alinha-se aos estudos da Linguística Aplicada (LA), considerando que ela é interdisciplinar por sua natureza e dialoga com outras ciências para melhor analisar nosso objeto de ensino, como a Sociolinguística. Por isso, volta-se à problematização da linguagem às questões de ordem política, social, histórica e cultural. Concordamos com Silva (2014) quando afirma que a LA é um campo transdisciplinar ou, até mesmo, indisciplinar de investigação científica” com objetos de investigação complexos que envolvem questões de pesquisa que focalizam a linguagem em algumas das diversas manifestações da vida diária. De forma complementar, partimos da Sociolinguística, que focaliza a relação entre a língua que falamos e a sociedade e que vivemos, tendo a VL como propriedade significativa de objeto de estudo e que nos faz refleti-la como uma propriedade funcional e inerente aos sistemas linguísticos (CAMACHO, 2001).




    A partir das reflexões feitas até aqui, por meio de um estudo de caso numa turma de educação básica do ensino médio em rede pública estadual, o objetivo geral da pesquisa foi investigar as formas de didatização do conteúdo VL no contexto escolar de ensino de LP. Para isso, os objetivos específicos eram: i) identificar quais atividades e recursos didáticos foram utilizados para o ensino da VL em sala de aula; ii) analisar os saberes mobilizados na prática de ensino para a construção do conhecimento sobre VL; iii) caracterizar o processo de didatização da VL do ponto de vista da relação da representação.




    Para a geração e coleta de dados, observamos seis aulas de uma professora do ensino médio, que atua em uma escola de modalidade de ensino Escola Cidadã Integral da rede estadual na cidade de Campina Grande no interior do estado da Paraíba. Para registrar tais aulas, fizemos gravações de áudio, e relatos num diário de pesquisa. Essas aulas ministradas pela docente, as observações, anotações e gravações, constituem o corpus de análise da pesquisa. O tempo de gravação de cada aula observada varia em razão da realidade escolar e das condições e disponibilidade destes sujeitos.




    O presente texto de dissertação está dividido em três capítulos, além desta introdução na qual apresenta uma breve contextualização da pesquisa, os objetivos geral, específicos e as razões que motivaram a sua realização. O primeiro capítulo está organizado em três partes, sendo a primeira, a “VL como fenômeno de estudo”, em que apresentamos os conceitos de cultura e representação para definirmos VL dependente das relações em práticas sociais. Na segunda parte, “Norma e regulação política e linguística” debatemos o enraizamento da postura normativa e como pode atingir o ensino. A terceira, “Didatização e Ensino da VL” trazemos como a VL se traduz os saberes na prática escolar.




    No segundo capítulo, trazemos os aspectos metodológicos da pesquisa, como apresentação do cenário, geração dos dados, os sujeitos envolvidos e o processo de análise. Trata-se de uma pesquisa de base etnográfica, ancorada na Linguística Aplicada, baseada em autores como, André (1995), Yin (2001), Gerhardt (2009) e Moreira (2008).




    No terceiro capítulo, apresentamos a seção analítica da pesquisa, a qual expõe os resultados das observações das aulas com atividades desenvolvidas, a didatização e saberes articulados em torno do objeto VL. A organização dele se dá em torno de duas categorias de análise, tendo por primeira: as atividades e os recursos didáticos utilizados em sala de aula. Nela apresentamos os processos aplicados por meio das atividades na mobilização desse conhecimento. A segunda categoria: os saberes mobilizados na construção das atividades, em que apresentamos a mobilização tida sobre o objeto. Para ambas as categorias, utilizamos os instrumentos de verificação pela observação, gravação das aulas e entrevista.




    Por conseguinte, nas considerações finais, apresentamos algumas reflexões a respeito dos resultados obtidos durante a análise de dados, relacionando tais resultados aos objetivos da pesquisa. Além de evidenciarmos a relevância e as contribuições desse trabalho para os estudos sobre ensino da variação linguística nas aulas de LP, apontamos também para futuros e possíveis estudos depois deste trabalho, que não se esgota nesta pesquisa.




    




    

      

        1 Metaplasmos: fenômeno que estuda as modificações fonéticas no processo histórico de uma língua.


      




      

        2 Práticas Sociais, Histórias e Culturais de Linguagem.


      


    


  




  

    01 CULTURA, VARIAÇÃO LINGUÍSTICA E DIDATIZAÇÃO EM SALA DE AULA




    Neste capítulo discorremos a respeito da VL e sua didatização em sala de aula. Inicialmente acreditamos ser necessário ter como ponto de partida as reflexões ligadas à VL como fenômeno de estudo. Para tal, partindo do viés sociolinguístico, para sua elaboração à elucidação deste tema, recorremos também aos estudos contemporâneos que discutem Cultura e Representação (LARAIA, 2008; HALL, 2016). Isso se dá para definirmos VL dependente das relações em práticas sociais, históricas e culturais vividas (CAMACHO, 2013; PAGOTTO, 2004; 2015). Na segunda parte, nos apoiamos em Shohamy (2006) e Calvet (2007) para revelar como contraponto os mecanismos de políticas linguísticas que se voltam para regulação e perpetuação da norma padrão. Assim, retomamos os conceitos de norma (COSERIU, 1979, NEVES, 2006, FARACO 2015;) e exemplificamos os sentidos que circundam esse termo, que reforçam apreciações valorativas, contrária ao que defendemos: uma norma baseada nos usos. Na terceira parte, finalizamos mostrando a importância do papel do professor enquanto articulador didático, que interfere nas situações de ensino a partir dos seus saberes constituídos e que, assim, colaboram para a (re)construção e atualização do conhecimento (LIBÂNEO, 2006; TARDIF, 2017).




    Para melhor visualização do percurso que seguimos, ilustrarmos esse caminho teórico sintetizando as ideias centrais do capítulo na figura abaixo:




    FIGURA 01: ideia central da fundamentação teórica
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    Fonte: Elaborado pelo autor




    1.1 VARIAÇÃO LINGUÍSTICA COMO FENÔMENO DE ESTUDO




    Como a língua é um produto cultural, um artefato social, resultado de um longo percurso histórico, tendo em vista a explicação a ser construída, nesta pesquisa, para o fenômeno em análise, propomos um caminho que perceba a relação entre sujeito e variação linguística como dependentes da cultura e da representação social com suas relações. Por isso, inicialmente, é necessário precisarmos o conceito de cultura que nos guia nesse trabalho.




    Definir Cultura é ao mesmo tempo concluir que ela é ampla e restrita demais, pois ela passa por práticas de significação nas quais dependente a humanidade. Conforme, Eagleton (2011), pode ser ampla, porque é proporcional à área de disseminação de uma linguagem e, restrita, porque pode ser aproximadamente resumida como o complexo de valores, costumes e crenças e práticas que constituem o modo de vida de um grupo específico.




    Em uma perspectiva antropológica, Laraia (2008) nos mostra que o desenvolvimento do conceito nos coloca diante da importância da cultura na constituição dos seres humanos tal qual os conhecemos (e somos) em sociedade. Interessa-nos destacar dois pontos da construção desse conceito. Primeiro, que ao se conceituar “cultura”, está se destacando a aprendizagem e a ação humana para reagir diante de conhecimentos ou saberes já dados. Por isso, conforme o referido autor, a constituição do conceito passou desde a consideração do comportamento humano como herança genética até a compreensão da existência de mecanismos de controle, planos, regras, instruções para governar o comportamento. Depois que, seguindo essa última compreensão, os seres humanos seriam geneticamente aptos a receberem esse conjunto de mecanismos como uma espécie de programa a que se pode chamar de cultura. Como resultado empírico mais concreto, podemos dizer que temos acesso ao que se denomina de herança cultural ou bens culturais, o modo de ver o mundo, apreciações morais e valorativas, comportamentos e posturas. Essa herança materializa-se em características como formas de agir, vestir-se, comer e expressar-se por meio de uma língua natural ou de linguagens.




    Aqui, vale destacar a importante relação entre VL, cultura e representação. Como bem nos lembra Laraia (op. cit.), toda experiência de um indivíduo é transmitida aos demais, em um processo interminável de acumulação. Assim, a linguagem humana é também parte de uma herança cultural e, ao mesmo tempo, o instrumento, como um sistema articulado de produção oral, que possibilita a transmissão e a acumulação de conhecimentos. É exatamente em função dessa relação de dependência entre cultura e linguagem que esse processo não se faz de forma linear porque a compreensão do que se apreende como significativo poderá ser aceito, negado ou reformulado.




    Concordamos tanto com a perspectiva antropológica, quando nos esclarece que não existe cultura melhor que outra, ou seja, uma superior e outra inferior, como pode se pensar, pois cada uma reflete os traços sociais do seu povo, quanto à sociolinguística, quando nos esclarece que não existe língua melhor que outra ou superior, pois todas são sistemas organizados que cumprem o seu papel social e que todos os sistemas sociais são envoltos de significação. No entanto, o olhar no qual centramos este estudo está no sentido mais restrito do termo cultura, em que tem sido comumente usado para legitimar poder e que, por isso, traz consigo uma carga ideológica. Conforme Hall (2016), isso de algum modo sempre foi assim e favorece para que nesse sentido haja uma fragmentação do que se entende por cultura, como é o caso da chamada “cultura alta” e “cultura baixa”.




    Assim, de um lado a cultura pode ser vista como algo que engloba “o que de melhor foi pensado e dito” numa sociedade, como pode ser representada em obras clássicas, recebendo o termo de “alta cultura”. Por outro, pode ser vista num sentido mais moderno e ao cotidiano das “pessoas comuns” a chamada “cultura de massa” ou “cultura popular”. Essa efetivação favoreceu para que fossem perpetuados por muito tempo, debates entre essas duas visões de cultura: uma passou a ter uma carga de valor em que a “alta” estaria voltada para o bom e o popular para o degradado, fazendo com que apenas mais recentemente o termo passasse a ser referido a tudo que seja característico sobre o “modo de vida” de um povo (HALL, 2016, p.19). Como exemplo dessa fragmentação valorativa, discorreremos mais adiante, sobre a cultura da norma padrão como pretexto para emergir na cultura a concepção de VL como formas do mal, ruim, do erro etc.




    Neste caminho, Hall (2016) propõe uma concepção de cultura como práticas vividas ou ideologias práticas que capacitam uma sociedade, grupo, ou classe a experimentar, definir, interpretar e dar sentido às suas condições de existência. Segundo o autor, “os significados culturais não estão somente na nossa cabeça - eles organizam e regulam práticas sociais, influenciam nossa conduta e consequentemente geram efeitos reais e práticos” (HALL, 2016, p.20), mas conforme esclarece também, depende da interpretação dos seus participantes, do modo que eles dão sentidos semelhantes para tudo àquilo que lhes cercam. Por esse motivo, a cultura se mostra diversa em nosso vasto território e nos faz afirmar que no país não existe uma cultura apenas, mas um pluriculturalismo3, não sendo pronta, acabada, mas aberta a possibilidades.




    Ao encontro dessa concepção de cultura, o conceito de representação passou a ocupar um relevante lugar, pois é quem conecta o sentido e a linguagem e funciona como parte essencial no processo pelo qual os significados são produzidos e compartilhados. Por isso, precisamos do conceito de representação, advindo dos Estudos Culturais a partir desse autor. Para Hall (op. cit.), representar envolve o uso da linguagem, de signos, e imagens que significam ou representam objetos, mas isso não ocorre de forma simples. Significa utilizar a linguagem para, inteligivelmente, expressar algo sobre o mundo ou representá-lo a outras pessoas. Para tal, em sua teoria, o autor apresenta três diferentes abordagens para explicar como a representação do sentido pela linguagem funciona: de forma reflexiva, intencional e construtivista.




    Na abordagem reflexiva, o sentido repousa no objeto, pessoa ideia ou evento no mundo real e a linguagem reflete o sentido dele como existe no mundo. Considera-se, assim, a linguagem como espelho que reflete o sentido verdadeiro. Contudo, conforme alude o autor, consideramos que a imagem de um espelho apenas reflete verdadeiramente um objeto, mas não faz ser o que o objeto é realmente. A abordagem intencional vem tratar de uma perspectiva oposta. Para esta, é o autor/interlocutor que dá sentido único no mundo, pela linguagem. Esta abordagem também se mostra válida, em parte, porque usamos a linguagem para convencer de acordo com nosso modo de ver o mundo, mas também se mostra limitada, pois nós não somos, ou não podemos ser, a única fonte de significados na linguagem. Conforme autor, “nossos sentidos particulares, intencionados, ainda que pessoais, tem de entrar nas regras, códigos, e convenções da linguagem para serem compartilhados e entendidos” (HALL, 2016 p.48). Porém, neste trabalho, concentramo-nos na terceira abordagem porque nos fornece a aparato teórico mais adequado ao estudo pretendido, que é o caráter público e social da linguagem e suas práticas.




    Segundo Hall (op. cit.), a abordagem construtivista não nega a existência do mundo material, mas discorda do pensamento reflexivo, segundo o qual o sentido está no objeto do mundo real, cabendo à linguagem funcionar como espelho desse sentido. Na perspectiva construtivista, é o sistema de linguagem(ens) que nos permitem construir sentidos, para tornar o mundo comunicável e inteligível. Assim, os sistemas de representação são constituídos de signos com uma dimensão material que se manifesta como sons ou imagens. A representação é, por fim, uma prática de utilização desse material e seus efeitos com função simbólica. Sons, palavras indicam, simbolizam ou representam conceitos e, desse modo, transportam sentidos. Para o caso do estudo e do ensino da variação linguística, estamos compreendendo como um fenômeno que se materializa por meio da língua, predominantemente oral, sobre o qual há representações historicamente construídas, as quais são acionadas quando atores sociais (no dizer de Hall) são postos em contato com sua realização material e os seus significados.




    Nesse ponto, podemos dizer que, no âmbito deste trabalho, pelo menos, dois conjuntos de significados sobre variação linguística precisam ser considerados. Primeiro, o que é originário da tradição gramatical e seu impacto na constituição de um saber leigo ou o conhecimento do falante sobre sua língua nativa (RAJAGOPALAN, 2008). Segundo, o que é construído pela ciência linguística. Deste último, o principal conhecimento de impacto na prática escolar de ensino formal sobre variação linguística tem sido o de origem sociolinguística variacionista, cuja percepção de social está limitada à ordem do linguístico, como nos diz Pagotto (2004), embora a descrição das formas opere de modo a relacionar a variação a fatores externos ao linguístico, classificada em idade, etnia, lugar geográfico, entre outros.




    Nessa esteira, Ilari e Basso (2007) esclarecem que esses fatores externos ao linguístico obedecem a uma classificação que pode ser identificada por relações diacrônicas, diatópicas, diastráticas e diamésica. Bagno (2007) explica essa classificação, partindo da etimologia dos termos científicos: variação diatópica (do grego DIÁ “através de”, TÓPOS “lugar”), pela comparação dos modos de falar de lugares diferentes; variação diastrática (do latim STRATUM “camada”) para a comparação entre modos de falar das diferentes classes sociais; variação diamésica (do grego MÉSOS “meio) para a comparação entre a língua falada e a língua escrita; variação diafásica (do grego PHÁSIS, “expressão, modo de falar”), pelo uso diferenciado que cada indivíduo faz da língua de acordo com o grau de monitoramento; e a variação diacrônica (do grego KHRÓNOS “tempo”) para a comparação entre diferentes etapas da história de uma língua. Apenas para fins ilustrativos, apresentamos na figura 02 o resumo desses fatores extralinguísticos considerados pelo saber científico sobre a VL:




    Figura 02: Classificação científica das Variações Linguísticas
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    Fonte: Elaborado pelo autor




    Apesar dessa classificação, neste trabalho, em atendimento ao objetivo de pesquisa pretendido, compreendemos o fenômeno da variação linguística não apenas do ponto de vista sociolinguístico classificatório. Aqui, nosso entendimento, e que reforçamos, é como um fenômeno social e cultural próprio da realização de qualquer língua. Por isso, partimos de um postulado básico, com apoio em Camacho (2013) sobre a realização linguística. Lembra-nos o autor que toda língua ou variedade é um sistema estruturado plenamente possível como instrumento para transmissão lógica e coerente dos conteúdos a respeito da realidade social. As variedades, embora diferentes quanto a mecanismos formais, são igualmente funcionais do ponto de vista da comunicação e da interação social.




    Do ponto de vista do funcionamento, é preciso considerar também, conforme defende Pagotto (2004), que o significado das formas variantes é resultante do processo de identidade do sujeito na sua relação com a língua, em práticas sociais diversas. Ainda, em Pagotto (2015), cabe o questionamento levantado pelo autor sobre o lugar do sujeito na variação linguística e sobre que teoria do sentido permitiria vincular o funcionamento das formas variantes ao funcionamento social, pois para ele, essas duas questões ainda permanecem insuficientes. Primeiro porque, ao falar sobre o lugar do sujeito, para além de pensarmos no efeito que se dá quando uma ou outra forma variante é enunciada, no processo de implementação e propagação das formas linguísticas se questiona se o sujeito tem lugar na teoria. Segundo, porque nesta, as variantes aparecem em rótulos no funcionamento social, como vimos acima, tais como, de idade, sexo, escolaridade, classe social etc., como costumamos conceber, mas que estes não dão conta de fatores como, por exemplo, se o sujeito se enquadrar em mais de uma dessas categorias.




    Nesse ponto, é importante destacar, com apoio de Camacho (2013), um pouco da história da consolidação do conceito de variação no âmbito dos estudos linguísticos. Segundo o autor, foi com os paradigmas estrutural (saussuriano) e gerativo (chomskyano) que se consolida na Linguística o procedimento epistemológico segundo o qual os dados de base para a análise linguística deveriam ser regularizados de modo a eliminar a variabilidade de fato existente na linguagem enquanto fenômeno real. A ruptura ocorrerá com os sociolinguistas e a instauração do modelo variacionista que não só fornece evidência da heterogeneidade inerente à linguagem, mas também considera a variável como unidade estrutural. A questão problematizadora, daí decorrente, principalmente para o ensino de língua, é que a prática científica e acadêmica desse modelo tende a ver as variantes (por exemplo: as coisa passa/as coisas passam; ele fala macaxeira/ele fala aipim) como pertencentes a dois sistemas diferentes, sendo a alternância uma situação de mistura dialetal ou de alternância de código (CAMACHO, 2013).




    Como principal resultado a ser mobilizado, tanto no âmbito da formação do professor quanto no da educação básica, por meio dos textos de introdução ou de divulgação da ciência linguística e dos livros didáticos que circulam nas escolas, é, predominantemente, essa categorização polarizada entre dois sistemas, o que se constitui como espaço profícuo para favorecer a padronização, importante questão para a política linguística e, em consequência, para a determinação de que variedade deverá ser ensinada. Esse fato vai se desdobrar em inúmeros outros aspectos importantes, mas, para este trabalho, entendemos ser suficiente destacar o que nos lembra Signorini (2001) ao tratar das relações entre língua e usos falados e escritos. A autora também nos lembra da mudança provocada pela sociolinguística variacionista, com foco na homogeneidade e estabilidade do sistema da língua (o que estaria para a mudança paradigmática, conforme Camacho (2013), para a instabilidade desse sistema quando visto no espaço e no tempo. Desse modo de descrever a língua resulta o conceito de variedade linguística como as realizações de origem histórica, geográfica, social e estilística, além das noções de estilo formal e informal. No entanto, é esse conjunto homogêneo classificatório que predominará para determinar que forma linguística estará mais ou menos próxima de uma forma ideal de língua.




    Então, para o ensino de língua, é preciso considerar, que do estudo científico da linguagem, as principais contribuições para o fenômeno da variação, dizem respeito à inegável constatação de que a diversidade linguística está relacionada a fatores externos, reflexo da diversidade social de seus falantes. Se temos uma sociedade que se apresenta culturalmente de múltiplas formas, na linguagem não seria diferente, tendo de dar conta dessas diversas manifestações humanas, muito embora a representação de língua herdada da tradição e que faz parte do senso comum é de que a língua é um bloco homogêneo.




    Essa concepção muito se deve também a força da tradição cultural da escrita e a construção histórica escolar de uma língua tida como modelo, uma norma padrão, pronta e acabada. Nesse caso, a língua representa um produto cultural, mas é também símbolo de prestígio e instrumento de segregação e exclusão. Conforme nos relembra Miroy (2011), as variedades da língua não têm prestígio em si mesmas, mas tais variedades adquirem prestígio quando seus falantes têm prestígio elevado. Desse modo, pelo que representam, simbolicamente, o prestígio é atribuído pelos seres humanos a determinados grupos sociais e objetos inanimados ou abstratos. Ou, ainda, como afirma Camacho (2013), como a variação é fenômeno típico da pronúncia de fonemas (nível fonético), na codificação morfossintática e na organização lexical (níveis lexical e morfossintático), as forças de uniformização se materializam em princípios de padronização. Assim, o modelo de língua ideal seria, supostamente, a que é considerada apropriada para publicações oficiais, ensino escolar formal, usos midiáticos e instituições públicas.




    Por considerarmos que a língua é mais do que um produto, mas um processo da realidade sociocultural, de natureza diversa e mutável, requer dela mobilização de saberes de como tratá-la pedagogicamente, de modo que se amplie e se estimule na escola reflexões sobre as questões que envolvam também a VL, sobretudo aos fatores socialmente predominantes no que concerne à língua. Para tal, a ciência linguística ensina a considerar o social no uso da linguagem e observar que nem sempre os padrões se impõem ao uso cotidiano de seus usuários, mas que o contrário também pode ocorrer. Por isso, Neves (2006) alerta que diferentes usos hão de ser adequados a diferentes situações de uso e a existência de registros não-padrão constitui garantia de eficiência e uso da linguagem. Desse modo, a heterogeneidade linguística é, no nosso entendimento, a força vital da língua e está relacionada à heterogeneidade social.




    Dessa relação de dependência entre a linguagem como prática social e historicamente construída, da cultura não apenas como todas as manifestações humanas, mas sob o modo de ver o mundo com apreciações valorativas, comportamentos e posturas e da representação, com seus efeitos de função simbólica passamos, a seguir, a discutir sobre os conceitos de norma, os sentidos que circundam esse termo e a regulação existente por meio de políticas linguísticas.




    1.2 NORMA E REGULAÇÃO POLÍTICA E LINGUÍSTICA




    Vimos até aqui que dentre os diversos aspectos relacionais pelos quais passam a língua e as variações, podemos canalizar como fatores principais os de ordem sociocultural, pois vivemos num país multicultural que se expressa de formas diversas; também os fatores de representação simbólica, como a parte essencial do processo pelo qual os significados são produzidos e compartilhados entre os membros de uma cultura.




    Adentrando na discussão, precisamos considerar também como o fenômeno da VL se manifesta com às acepções de norma e regulação social, que se ancora numa relação de poder por meio de políticas linguísticas. Aqui, entendemos regulação como um efeito da norma, que parte de imposição um comportamento a fim de alguém regule-se a uma forma tida como “correta”. Por isso, inicialmente fazemos uma breve revisão da teoria sobre Política Linguística (PL), pois ela é tida como poderosa ferramenta de regulação por instrumentos padronizadores, que por vezes valora determinada norma em detrimento, inclusive, das variedades e usos linguísticos. Essa questão, inevitavelmente, vai interferir na forma de didatizaçao da VL em sala de aula.




    Como sabemos, as PLs se destacam como principal mecanismo de organizar, gerenciar, manipular e impor comportamentos de linguagem, uma vez que consiste em decisões tomadas sobre idiomas e seus usos na sociedade. Elas se tornam importantes não apenas como um conjunto de ações ordenadas, elaboradas e levadas adiante pelo Estado, mas também como ferramentas no entremeio de ideologias e práticas sociais da linguagem, efetivadas por mecanismos normativos (SHOHAMY, 2006).




    Segundo Shohamy (2006), a PL é uma ferramenta manipuladora na batalha contínua entre diferentes ideologias, na direção de dar legitimidade do uso e da aprendizagem de uma língua e se traduz por meio de documentos, leis, regulamentos, dentre outras formas, que pretendem influenciar comportamentos de linguagem. Podemos considerar que as PLs podem se aproximar de um viés padronizador, pois se apega a uma uniformização linguística por parte de quem as elabora, sendo estabelecida de forma limitada, obediente a uma norma, que serve para manutenção de um repertório linguístico. É o que a autora nos aponta quando explica que




    A linguagem é comumente vista pelos formuladores de políticas como um sistema fechado e finito, pois é frequentemente usada como uma ferramenta simbólica para a manipulação de agendas políticas, sociais, educacionais e econômicas, especialmente no contexto de entidades políticas como o Estado-nação. (SHOHAMY, 2006, p. 22, tradução nossa).4




    Embora possamos reconhecer a importância dessa perspectiva para as agendas políticas, por outro lado, sabemos que ver a linguagem como um sistema finito, fechado e imposto, obediente a uma norma inflexível e independente, não faz com que ela seja construída numa forma democrática às práticas vividas de seus falantes. Por isso, aqui, cabe destacar como o apego a uma norma ganha força na PL, pois ela é que vai validar e perpetuar suas práticas reguladoras por uma cultura de padronização da língua e que alcança o ensino.




    Em se tratando de “norma”, gostaríamos de apresentar as principais acepções no que se entende por ela. Em princípio, o termo advém do latim (norma.ae) e carrega em si, segundo o dicionário Houaiss (2008), o significado daquilo que 1- regula atos ou procedimentos; regra; padrão; ou 2- o que se usa como base para avaliação ou realização de algo; modelo. No plano linguístico, Bechara (2009) descreve que na norma




    Contém tudo o que na língua não é funcional, mas que é tradicional, comum e constante, ou em outras palavras, tudo o que se diz ‘assim, e não de outra maneira’. É o plano de estruturação do saber idiomático que está mais próximo das realizações concretas. (BECHARA. 2009 p.42)




    Nessa perspectiva, norma está voltada a uma tradição reguladora que serve de molde, perto das concretizações constantes e comuns. Por isso, ela representa uma convenção à disposição dos seus usuários, mas também, como percebemos, não obedece a um caráter funcional e essa parece ser a gênese da confusão sobre as acepções desse termo, afinal, por estar numa relação de dependência com a cultura, certos deslocamentos da norma, constantes e repetidos, podem com o tempo serem aceitos, negados ou reformulados. Isso se dá porque a história de uma língua é também a de seus falantes junto de suas complexidades, inclusive, sobre o aspecto de que não há norma sem o falante que a use. Porém, algumas PLs se voltam sobre atos ou procedimentos de regulação, tida como regra, padrão, que embasa uma cultura de norma padronizadora.




    Dessa complexidade, cabe destacar que a noção de norma linguística surgiu da reflexão sobre o sistema saussuriano (langue/parole) como insuficiente para caracterizar a língua. Inclusive Coseriu (1979), já destacava a necessidade de uma noção que pudesse dar conta de outras perspectivas. Por isso, propôs um acréscimo a essa dicotomia, num movimento que vai do mais concreto ao mais abstrato, sendo, no primeiro caso, o a fala como o uso individual da norma. No segundo, a língua como sistema funcional. O acréscimo se dá no grau intermediário, tendo a norma como uso coletivo da língua. Para o autor, é nela que nos prendemos de forma imediata, conforme o grupo social de que fazemos parte e a região onde vivemos com realizações consagradas pelo uso e que, portanto, são normais em determinadas circunstâncias linguísticas, previstas pelo sistema funcional, concreto e de caráter coletivo.




    Nesse sentido, consideramos que há uma aproximação entre norma e cultura, pois segundo Coseriu (op. cit.) a norma se aproxima de uma realização coletiva, tradição, repetição de modelos anteriores, estabelecendo códigos e subcódigos para diferentes grupos de uma mesma sociedade. Para o autor, apesar de a norma ser convencional e opcional, torna-se uma opção dentro de um grupo a que pertence o falante em que nela se preserva os aspectos comuns e elimina tudo o que, na fala, é inédito, individual (COSERIU, 1979).




    Por sua vez, Neves (2006), nos ajuda esclarecendo que o termo “norma” possui principalmente duas acepções básicas. A primeira, chamada de “norma normal”, é a modalidade linguística tida como norma recorrente ou comum, corriqueira numa comunidade de fala. Nessa concepção, poderíamos identificá-la pela frequência de uso e se perguntar se ela contempla, realmente, o uso linguístico dos falantes. Nesta perspectiva de norma, não haveria, portanto, valoração de que uma é superior à outra e se reparte por estratos sociais (variação de uso diastrática), por períodos de tempo (variação diacrônica), por regiões (variação de uso diatópica). A segunda definição do termo trazida à tona pela autora é a concepção de norma tida como padrão. Trata-se do viés regrado, a modalidade “sabida” por alguns, mas não por outros. Neste caso, se contempla a real inserção de tal modalidade “padrão” no uso linguístico. A noção de norma, neste caso, também se reparte de formas, diastrática, diacrônica e diatopicamente, mas agora com juízo de valor sobre as modalidades em cada zona de variação, ou seja, umas são mais prestigiadas que outras. Nesta, se atenta apenas uma modalidade estabelecida como representação de um padrão desejável, a concepção é arbitrária, e sempre se sustenta por autoridade, Neves (op.cit.). É como podemos por vezes enxergar a PL traduzida, quando se efetiva de forma fechada, finita e manipuladora. Mais ainda, usada para categorizar pessoas, criando associações de grupos, identidades, hierarquias e uma variedade de outras formas de imposição (SHOHAMY, 2006).




    Como podemos perceber, inevitavelmente, na sociedade, podem se efetivar as duas concepções: a norma “normal” e “padrão”. Na primeira, o que está em questão é o uso, mas cabe um ponto de atenção para não se gerar a idealização de uma língua como “normal”, “comum” para a noção de uma única modalidade, aquela concebida e tida como usual, “média dos falares”, abstraindo-se a frequência e a modalidade de uso, Neves (op. cit), e favorece para uma relação com a sociedade e respeito desses usos nos contextos sociais. A outra, no entanto, se trata de “bom uso”. Sua relação com a sociedade aponta, por vezes, para a discriminação, criando-se, estigmas e exclusões por uma relação de poder, como é o caso de algumas PLs.




    Em se tratando dessa relação de poder, conforme esclarece Shohamy (op. cit.), nas PLs há uma abrangência de mecanismos que se apresentam de formas explícitas e implícitas e são usados como meios para afetar, criar e perpetuar políticas linguísticas. No contexto em que se manifesta de forma declarada (explícita) ela se concretiza, dentre outras formas, por meio de documentos, leis e declarações. Acrescentamos também as gramáticas normativas como uma forma explícita dessa regulação. São, portanto, mecanismos mais evidentes e usados como meios para afetar, criar e perpetuar políticas linguísticas. Por outro lado, os mecanismos de PL de formas não declaradas (implícita), as pessoas não estão cientes do seu poder e capacidade de manipulação de afetar políticas de fato. Estas, segundo a autora, são ignoradas, quando na verdade deveriam ser estudadas por serem parte integrantes da cultura. Por isso, Shohamy (2006, p.51) afirma que além das PLs como manifestações de intenções, “se faz necessário dar atenção também à implementação das políticas na prática, pois apenas a primeira (explícita) não é suficiente para que os usos se efetivem”. Para ela, a verdadeira política é executada através de uma variedade de mecanismos que determinam práticas de fato.




    Gostaríamos de reforçar como no caminho inverso, historicamente percebemos o quanto os mecanismos explícitos incitaram a visão de uma norma padronizadora que se distancia da realidade vivida dos seus usuários. Isso se dá porque como afirma Faraco (2015) há mais de um século estamos perdidos numa grande confusão de reconhecimento das nossas características linguísticas pelo posicionamento normativo (ou normativista, como prefere chamar). Para ele, o exercício recorrente de uma norma padrão exógena (lusitana) imposta como sendo a nossa norma padrão pouco tem refletido a nossa identidade linguística, mas essa postura tem ganhado força nos últimos séculos. Segundo ele, de peso coercitivo, esperava-se que a fala e a escrita formais fossem ao encontro do que estava estipulado, fortalecendo aquela visão de norma normativa, e não norma normal e favorecendo com que o nosso padrão de língua passe por um caráter artificial e, em grande parte, distante da realidade linguística de seus falantes5. Para ele, colocá-la como primordial, num pedestal inatingível, seria ir de encontro com a diversidade sócio, cultural e linguística existente, na utopia de homogeneizá-la.




    Nesse ponto, vale destacar o que cita Calvet 2007, mesmo que de forma menos abrangente, sobre as atuações de PLs ao se referir às ações planejadas sobre a língua. Para ele, existem as políticas linguísticas chamadas in vivo e as in vitro. Conforme esclarece, as in vivo são aquelas que partem da própria comunidade, suas práticas sociais, numa tentativa de regular o uso da língua. Assim, a regulação emerge da sociedade. As in vitro, por sua vez, aquelas planejadas nos gabinetes, pelo governo, na intervenção sobre essas práticas sociais. A diferença entre norma normal e norma-padrão seriam modos de diferenciar essas efetivações. No entanto, aqui, destacamos como a norma normal e a norma normativa podem ganhar valorações de acordo com a escolha a ser feita por quem elabora essas PLs e, como dessas valorações, nasceram diversas tentativas explícitas de uniformização linguística, por meio de instrumentos de normatização. Prova dessa visão, é que no quadro I a seguir de Vieira (2016), demonstramos como ao passar do tempo, foram sendo inseridas em nossa tradição instrumentos, especialmente gramáticas, com posicionamentos sustentados na ideologia de uniformização linguística:




    Quadro I: Definições de gramática em diferentes instrumentos de gramaticalização do português




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Obra


          



          	

            Autor


          



          	

            Definição


          

        


      



      

        

          	

            1536


          



          	

            Grammatica da linguagem portuguesa


          



          	

            Fernão de Oliveira


          



          	

            Arte que ensina a bem ler e falar.


          

        




        

          	

            1540


          



          	

            Grammatica da língua portuguesa


          



          	

            João de Barros


          



          	

            Um modo certo e justo de falar e escrever colhido do uso e autoridade dos barões e doutos.


          

        




        

          	

            1770


          



          	

            Arte da grammatica da língua portuguesa


          



          	

            Antônio José dos Reis Lobato


          



          	

            Arte que ensina a fazer sem erros a oração portuguesa.


          

        




        

          	

            1817-1819


          



          	

            Breve Compêndio da Grammatica Portuguesa


          



          	

            Frei Joaquim do Amor Divino e Caneca


          



          	

            Arte que ensina a falar, ler e escrever corretamente a língua portuguesa.


          

        




        

          	

            1822


          



          	

            Grammatica Philosóphica da Língua Portuguesa


          



          	

            Jerônimo Soares Barbosa


          



          	

            Arte de falar e escrever corretamente a própria língua.


          

        




        

          	

            1868


          



          	

            Gramática Nacional


          



          	

            Vicente R. da Costa Soares


          



          	

            Arte de exprimir nosso pensamento d’uma maneira conforme as regras estabelecidas pela razão e pelo bom uso.


          

        




        

          	

            1888


          



          	

            Gramática Analítica da Língua Portuguesa


          



          	

            José de Noronha N. Massa


          



          	

            Arte que nos ensina as regras adaptadas à perfeição da dicção de qualquer língua, quer escrita, quer falada.


          

        




        

          	

            1888


          



          	

            Grammatica Portugueza – Curso Médio


          



          	

            João Ribeiro


          



          	

            Conjunto das regras segundo as quais se fala ou escreve corretamente a língua portuguesa.


          

        




        

          	

            1890


          



          	

            Serões Grammaticaes


          



          	

            Ernesto Carneiro Ribeiro


          



          	

            Disciplina ou arte de ler, falar e escrever, corretamente, a língua portuguesa.


          

        




        

          	

            1907


          



          	

            Gramática Expositiva


          



          	

            Eduardo Carlos Pereira


          



          	

            Estudo das regras para se falar e escrever corretamente a língua portuguesa.


          

        




        

          	

            1923


          



          	

            Gramática Elementar da Língua Portuguesa


          



          	

            M. Said Ali


          



          	

            Exposição metódica das regras que ensinam a falar e escrever corretamente.


          

        




        

          	

            1937


          



          	

            Gramática Expositiva


          



          	

            Mário Pereira de Sousa Lima


          



          	

            Exposição dos fatos atuais da língua literária portuguesa e das regras embasadas na velha arte de falar e escrever corretamente.


          

        




        

          	

            1957


          



          	

            Gramática Normativa da Língua Portuguesa


          



          	

            Carlos Henrique da rocha Lima


          



          	

            Disciplina, didática por excelência, que tem por finalidade codificar o uso idiomático, dele induzindo, por classificação e sistematização, as normas que, em determinada época, representam o ideal de expressão correta.
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